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Resumo
Um olhar e um escutar atentos e sutis serão capazes de detetar 
uma antropologia filosófica e propósitos educativos, pedagó-
gicos, insofismáveis, nas Cartas sobre os Cegos e sobre os 
Surdos-Mudos de Diderot. Para mais uma antropologia com 
redobrado interesse na medida em que fundado numa fisiolo-
gia. Retomando esses modelos como inspiração, procura-se no 
artigo presente um pedagogia junto dos juristas, numa clave 
ética e deontológica.
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Letter to the deaf and dumb lawyers 
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Abstract
If  you look and listen carefully and subtlety, you will detect 
in the Letters on the Blind and Deaf-Dumb, by Diderot, a 
philosophical anthropology and obvious educational purposes. 
And this anthropology is very interesting, because it is based 
on physiology. In this article, we assume these models as ins-
piration, seeking a legal pedagogy, by emphasizing ethical and 
deontological aspects.
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 Tendo olhos, não vedes? 
Tendo ouvidos, não ouvis?
Marcos, VIII, 18.
 
  I. Introdução
Não vos parece estranho, inusitado, que uma Carta a quem 
não ouve nem fala seja endereçada a quem é capaz de o fazer?
É que não pode, pela natura rerum, ser de outro modo. 
Como haveriam surdos de ouvir-nos, se precisamente são surdos?
Que trombetas de Jericó, canoras e troantes, abalariam as 
muralhas do seu cryptico mutismo?
Não possuímos tais bíblicos meios que os fizessem abrir-se 
ao Mundo e à Palavra.
E também não seria a nossa palavra instigadora de que 
falassem. Há surdos que falam. Mas ocupamo-nos aqui princi-
palmente de surdos-mudos. E um surdo que fale, se é jurista, 
assemelhar-se-á muito mais a um cego. O jurista cego, como 
veremos, não recebe inputs, só produz perigosos outputs. Entre 
nós parece haver alguma fungibilidade de sentidos: vemos, ouvi-
mos e lemos... (recordando Sophia de Melo Breyner Andersen)
Diga-se já, em intenção da cegueira e surdez loquazes e 
perscrutadoras do politicamente correto que nos avassala e 
comprime a liberdade, que não falamos aqui de características 
físicas reais (falar em “deficiência” já poderia ser chocante e 
para alguns traumatizante), que obviamente reconhecemos a 
maior das dignidades a quem tem essas características digamos, 
“especiais” ou “particulares”: como chamar-lhes sem qualquer 
conotação? Como se queira. Aliás, a graduação dos nossos óculos 
aumenta, e o barulho de alguns lugares (todos os lugares hoje 
são profusos em ruídos) está-nos a ensurdecer de dia para dia... 
Do que se trata aqui é de Metáforas, evidentemente.
Aos surdos-mudos, sobretudo se de nascença (falamos de 
nascimento como juristas), não saberíamos como desatar as suas 
línguas. O Espírito Santo desceu sobre os apóstolos em forma 
de línguas de fogo e fê-los falar diversos idiomas. Mas notai que, 
sendo advogado (embora autossuspenso junto da Ordem, para 
melhor poder ser professor, para ter um pouco mais de tempo e 
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muito menos dinheiro para isso) não temos nada de Paráclito, e 
a própria Terceira Pessoa da Santíssima Trindade não operou ex 
nihilo: o prodígio fez-se em quem já ouvia e falava. Ser-nos-ia 
preciso exceder uma Pessoa Divina...
E se Jesus não teve qualquer dificuldade com o surdo quase 
mudo de Decápolis
“Jesus, tirando-o da multidão, levou-o à parte, pôs os seus dedos 
nos ouvidos dele e, cuspindo, tocou-lhe a língua; depois erguendo 
os olhos ao céu, deu um suspiro e disse: Efrata, isto é, Abre-te. 
Abriram-se-lhe os ouvidos, e logo se lhe desfez a prisão da língua, 
e falava com clareza. Recomendou-lhes Jesus expressamente que 
a ninguém o contassem; mas quanto mais o recomendava, tanto 
mais eles o publicavam. Admiravam-se sobremaneira, dizendo: Ele 
tudo tem feito bem, faz até os surdos ouvir e os mudos falar.” 
(Marcos, VII, 33-37), 
o mesmo se não terá passado com o cego da Betsaida:
Então chegaram a Betsaida. Trouxeram-lhe um cego e pediram-
-lhe que o tocasse.
Jesus, tomando o cego pela mão, conduziu-o para fora da aldeia; 
cuspindo-lhe nos olhos, pôs as mãos sobre ele e perguntou-lhe: 
Vês alguma coisa?
Este, elevando os olhos, respondeu: Vejo os homens, porque, 
como árvores, os percebo andando.
Então lhe pôs outra vez as mãos sobre os olhos; e ele, olhando 
atentamente, ficou são; e distinguia tudo com clareza.
Depois o mandou para sua casa e disse: Não entres nem na 
aldeia. (Marcos, VIII, 22-26)
Alguns comentadores sublinham que Jesus teve que repetir 
o procedimento para obter a cura...
 O Padre António Vieira, antes de Diderot, também se 
voltou para um público, visando falar a outro. E como todos 
sabemos, alguns mesmo desde os bancos da escola, pregou aos 
Peixes. Não deixando de realçar:
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E contudo, observou que os peixes, não falando embora, 
excediam o normal auditório dos humanos, por (ao contrário 
deste) ouvirem. Pregou assim aos mudos, mas afinal melhores 
ouvintes que os homens comuns, presumidos pelo senso comum 
– terrível ameaça ao vero conhecimento, sabe-se cientificamente 
pelo menos desde Durkheim e das Regras do seu método – do-
tados de audição e fala.
 
II. Simbologia e Cegueira
Mas a nossa Carta é para juristas, não para Homens nem 
para peixes comuns. Não duvidamos que se poderiam tirar do 
Sermão de Vieira belíssimas imagens de juristas na veste simbó-
lica de animais aquáticos, peixes e outros. Assim de cor, vemos 
o peixe espada, exímio espadachim no duelo forense, o tubarão 
devorador dos pequenos, o polvo que carnudamente alarga com 
volúpia os seus tentáculos em abraços sufocantes.
Mas as metáforas não podem multiplicar-se, sob pena de 
se atrapalharem: e a que devemos seguir aqui é a dos sentidos, 
do falar e do ouvir, e até só subsidiariamente a do ver...
Se nos dirigimos aos sentidos dos juristas, temos de co-
meçar por recordar alguns lugares comuns nesse domínio. E 
certamente desfazê-los, para quem os não haja já desfeito.
Ver, ouvir e falar não são sentidos que se encontrem afas-
tados das metáforas familiares do Direito.
É claro que o símbolo mais eloquente é a venda, e o sentido 
que se pretende mais ambiguamente presente – ausente é a visão.
Alguns (e nem especialmente os mais novos) ainda o não 
saberão, mas parece absolutamente certo hoje que a venda na 
Justiça começou a ser representada tardiamente, na Idade Média 
avançada (a que uns chamam alta e outros baixa), e como uma 
paródia a uma aplicação da Justiça – portanto a um Direito – 
que não sabia por onde andava, que julgava impensadamente, 
ou, talvez pior ainda, sem atentar na realidade diante dos seus 
olhos fechados. A venda era pois um símbolo de protesto e de 
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paródia perante uma Justiça que, não vendo, não observando, 
julgaria a torto e a direito.
Por isso, por essa génese tardia da venda, não aparecem 
nem na Grécia nem mesmo em Roma imagens da Justiça, nem 
descrições textuais dela que mencionem a venda. Há venda nou-
tro tipo de símbolos, não para a Justiça. Seguindo um exemplo 
de Michel Villey, para um outro ponto controvertido de Direito 
Romano, estamos disposto a pagar e a beber uma garrafa de 
espumante português ou brasileiro (ele apostou champagne, mas 
os nossos brios lusófonos impõem-nos diversa aposta - além 
de que os nossos vinhos, de ambos os países, são excelentes) a 
quem nos traga uma prova de uma justiça vendada na Antigui-
dade Greco-romana.
A partir do séc. XVII, a chamada Januskoepfige Iustitia, 
justiça de cabeça de Janus, bifronte, tenta uma conciliação ico-
nográfica, apresentando-se-nos com um rosto vendado e outro 
descoberto, de olhos bem abertos. Mas na verdade o processo 
de hibridação (que acusará decerto alguma má consciência pe-
rante a recuperação que braqueia a venda) já vinha do século 
anterior. Numa miniatura de um manuscrito que pudemos ver na 
Biblioteca do Museu Correr, em Veneza, a Justiça se apresenta 
com duas faces, fundida com a Prudentia. E um dos rostos é 
masculino e outro feminino (Ms. Classe III, 108). Cf. o nosso 
Filosofia do Direito. Fundamentos das Instituições Jurídicas, Rio 
de Janeiro, GZ, 2013, p. 211.
Cremos que o processo de recuperação estava em curso 
já nesse ano de 1560, data do Manuscrito. Esse proverbial 
procedimento, típico da política engolidora de sapos e até de 
elefantes, tem a sua presença também, muito ilustrativa, nesta 
metamorfose da venda no seio da tribo dos juristas. Fazendo das 
fraquezas forças, transformam culturalmente, hermeneuticamen-
te, uma justiça vendada porque autista ou no limite vesga (tal é 
a perspetiva do dramaturgo, condenado pela Santa Inquisição, 
António José da Silva, “o Judeu”) em séria e composta matrona 
que não faria aceção de pessoas.
Mas é por essas e por outras que iconoclastas como o Judeu 
são lançados às fogueiras, que queimam ou que estigmatizam...
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 Meditemos, então, nas informações, patentes e sublimina-
res, que a história da cultura jurídica nos proporciona, nos seus 
traços aqui pertinentes mais marcantes.
O símbolo mais reconhecido e divulgado da Justiça (por 
alguma razão ainda associada ao Direito) é, insofismavelmente, 
a Balança. E com razão. Mas a venda vem logo a seguir na ico-
nografia / simbologia das coisas jurídicas.
O que sabemos hoje nos dizer a venda?  A venda é uma 
ponte entre sentidos: a teoria recuperadora pretende que ela tor-
na cegos os olhos do corpo para abrir os da alma. E esses olhos 
da alma seriam representados nada menos que pelos ouvidos...
Sabemos que Diderot assumidamente se inspirou no títu-
lo da sua Lettre sur les Aveugles para intitular a Lettre sur les 
sourds et muets à l’usage de ceux qui entendent et qui parlent. 
Em La Promenade d’un Sceptique (p. 11) diz:
“Je conviens que ce titre est applicable indistinctement au grand 
nombre de ceux qui parlent sans entendre; au petit nombre de 
ceux qui entendent sans parler; et au très petit nombre de ceux 
qui savent parler et entendre ; quoique ma Lettre ne soit guère 
qu’à l’usage de ces derniers. Je conviens encore qu’il est fait à 
l’imitation d’un autre qui n’est pas trop bon : mais je suis las 
d’en chercher un meilleur.” (apud http://www.univ-montp3.fr/
pictura/Diderot/DiderotLettreSourds.php, consultado em 30 de 
outubro de 2013)1.
 
Portanto, também Diderot passaria do desvendamento da 
cegueira ao da cegueira ao da surdez-mudez. Além de a sua carta 
ser como que uma metafórica “inversão” em si mesma. Por causa 
de ter mostrado a luz aos cegos na primeira carta, nesta carta 
dramaticamente e subtilmente se apresenta na sua condição de
1 Tradução a pedido da revisora: “Concedo que este título é aplicável indistintamente 
ao grande número dos que falam sem ouvir; ao pequeno número dos que ouvem 
sem falar, e ao pequeno número dos que sabem falar e ouvir; embora a minha Carta 
não seja senão para uso dos últimos. Concedo ainda que ele é feito imitando um 
outro que não é bom: mas não tenho disposição de procurar um melhor.”
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mudo, porque se tinha comprometido a não falar de certas coi-
sas, aquando da sua prisão, por causa da primeira carta (http://
www.univ-montp3.fr/pictura/Diderot/DiderotLettreSourds.php). 
Quem sabe se o tantas vezes detetado caráter não sistemático e 
sobretudo literário da sua expressão não terá sido também (além 
de uma predileção ou propensão do seu espírito) uma forma de 
(sempre relativa...) ocultação subtil do seu pensamento... 
E este texto no ajudará também a melhor compreender as 
modalidades do nosso público, rectius, do nosso objeto...
Mas o que se passa com a venda é que (inter alia) ela afirma 
simbolicamente, com todo o peso do símbolo, que juristas cegos 
são bons, estão bem, agem retamente, pelo menos na medida 
em que não sejam surdos. E presume-se que devem dizer o 
Direito (iuris dicere), tendo jurisdição para tanto... Portanto, 
não são mudos.
Contudo, a desconstrução do símbolo leva-nos a uma outra 
interpretação. E a Justiça de cabeça de Janus, de que falamos, 
atesta que tal é verdadeiro, pela necessidade sentida de juntar 
uma cabeça sem venda, de ter também na Justiça um rosto capaz 
de encarar a realidade. Ou seja: parece que nunca terá havido, 
como hoje não há ainda (e hoje temos até justiças que piscam o 
olho quando levantam a venda) uma convicção cabal e genera-
lizada de que a venda e a sua função impeditiva da visão é um 
puro e imaculado bem.
 Mas e o ouvir? Não será por isso que se volverá menos bem.
Audiatur et altera pars é grande princípio, dito do con-
traditório e da ampla defesa. O ouvir está ínsito na linguagem 
jurídica a vários níveis: várias coisas se chamam audiências, 
várias figuras se chamam auditores, temos auditorias, ouvidores 
e ouvidorias... Os juristas devem ouvir. Ainda que cegos ou 
vendados. Ao menos oiçam.
Mas será que não há casos de “deficiência” múltipla e até 
de algum autismo? Jurista cego não será jurista surdo e em al-
guns casos, pelo menos, na prática não será mudo?
Note-se que se em geral o Povo quer que os juristas falem, 
há quem tenha interesse no mutismo na Justiça. Porque dizer 
o Direito é fazer Justiça. Trata-se de uma demiurgia completa-
mente bíblica:
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 “Deus disse: “Faça-se a luz!” E a luz foi feita”  (Gén. I, 3).
 
Os juristas são como deuses: o que dizem, é pressuposto 
ocorrer, fazer-se. E então os tribunais superiores são como Olimpos.
Expliquemo-nos, então, uma vez aqui chegados.
O jurista cego parece ainda pior que o surdo, sendo o 
mudo imprestável, não sabemos mesmo se se lhe poderá ainda 
tributar tal qualidade.  Porque, não falando, que faz ele como 
jurista? Entende-se que escrever é também falar. E sabemos que 
a palavra do parecerista, falando com a pena, pode ter um peso 
ainda maior que a do que fala com a voz. Palavras que ficam 
fixadas não no vento, nem na areia... Mas na doutrina...
Voltemos porém às nossas razões.
Jurista cego é o que febrilmente se guia não pelo que 
poderia ver, se ver pudesse, mas por uma luz interior: a qual, 
sendo pouco frequentemente iluminação do Espírito Santo, as 
mais das vezes será puro engano da soberba. O jurista cego é 
falto de Prudentia. Pode até ter uma ideia sua de Justiça. Mas 
não é prudente. Não vê, e está cego, em geral não porque o 
seu aparelho ótico tenha deformação ou defeito: mas não vê 
porque não quer ver. Em geral, obstina-se mesmo a não ver. E 
crê, como o bibliotecário cego, o Jorge d´O Nome da Rosa de 
Umberto Eco, que o que se oculta deixa de existir. Quod non 
est in actis non est in mundo. No caso dele era um livro sobre 
a Comédia de Aristóteles... Esse Jorge não gostava do riso. E 
teve mau fim. Mas adiante.
Pelo que se adiantou, é muito natural que este tipo de juris-
ta que enfia a cabeça na areia dos seus infólios, como a avestruz, 
a si mesmo se coloque uma venda: a qual precisamente denota 
não cegueira física, constitucional, imposta pelo fado da natura 
ou pela mala fortuna do acidente, mas assumida vontade de 
não ver. O jurista cego, no limite (mas só no limite...) lembrará 
Édipo, investigador do próprio crime, que se pune a si mesmo 
cegando-se, por não suportar encarar a verdade, encarar-se a si 
no que é... E contudo Édipo agira como um cego, sem ver por 
onde o levavam os próprios passos, mesmo se fora capaz de 
decifrar o enigma da esfinge.
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Tal desdita paradoxal é a de muitos juristas: exímios deci-
fradores de casos, e contudo no essencial cegos. Cegos, antes de 
mais, sobre a sua própria condição. Sem saberem de onde veem 
nem para onde vão, o que fazem realmente com o que sabem 
estar fazendo, e qual o seu sentido e consequências.
O jurista cego, ou vendado por vontade própria, não é as-
sim o bom juiz imparcial mitificado. É sobretudo o engenheiro 
social alheio aos dados do problema social, económico, político, 
cultural..., indiferente às partes, a ambas, a todas, empenhado em 
agir sem ver, sem ponderar, e pronto a falar, mesmo a “botar 
discurso” e a fazer (falar é agir, agir é um falar) sem nenhuma 
avaliação prévia. E cada vez mais há obradores sem estudo, sem 
experiência, sem discernimento...
Este cego fala, como ele fala! E age muito, age demais! 
Tudo pretende por norma levar de vencida – é o tal a torto e 
a direito – imbuído que está de um demónio interior que se 
substitui à realidade. Cheio de certezas, as suas “luzes”, luzes 
interiores e subjetivas que, por definição, são só suas, e que os 
outros, que não são “iluminados” não poderiam sequer entender.
E, cego que está, cuida, na sua infinda e estulta vaidade, 
ambição e vontade de poder (mais especifica e normalmente) 
possuir o mais claro e agudo discernimento. Pensa-se clarivi-
dente, e é – no sentido prometeico, quando ainda tenha essa 
atenuante idealista – visionário.  Não porque possua visão, ou 
capacidade de previsão, muito menos antevisão ou profecia.
Na sua versão apesar de tudo pessoalmente venial (embora 
possa ser socialmente trágica), é um sonhador, para quem uma 
utopia (distópica afinal) deve imperar, e tanto pior para o mundo, 
ou seja, para os factos, o real, o visível: Fiat iustitia (ou o que 
se julga intuir como tal) et pereat mundus.
Porém, na sua modalidade mais corrente e mais perversa, o 
jurista cego assim se encontra porque cheio do seu ego, inflado das 
suas certezas (dogmáticas, por óbvio) e mais ainda inebriado por 
uma vaidade de tal forma auto-suficiente que  “não se enxerga”.
Só poderia enxergar-se se visse. Mas não vê, e, antes de 
tudo o mais, não se vê. E qual a razão? Porque não quer ver. 
Não é o pior cego o que não quer ver? Eis o pior cego: o que 
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se cegou voluntariamente. E nessa cegueira se firma, a proclama 
e a exalta. Viva a morte, abaixo a inteligência! Não era esse o 
grito cego franquista (real ou mítico), de Millán Astray contra a 
Universidade, os intelectuais, e os que ainda que entre sombras, 
almejam a claridade? Não escreveu Alain um belo livro de divul-
gação filosófica chamado Abrégé pour les aveugles? Também se 
pode dizer então: Viva a cegueira, abaixo a inteligência!
Sabemos que nos intervalos lúcidos, quer dizer, nos raros 
momentos que o cego social se permite ver, é para se mirar ao 
espelho. Quem não se recordará do exemplo paradigmático da 
rainha bruxa madrasta da Branca de Neve?
E note-se que o seu espelho não é um alter ego em que 
pudesse ver e apreciar o próprio rosto, mas um rosto-outro, um 
corifeu da tragédia, que um dia lhe diz – e esse é decisivo – que 
a debutante Branquinha está a superar a beleza real. O espelho 
da rainha é uma sondagem de opinião, que nem todo o temor 
reverencial conseguiu reverter pro domo.
Os juristas cegos são assim também: só tirariam a venda 
para que lhes gabassem os seus lindos olhos. Puro narcisismo: 
só se vêem a si mesmos na superfície polida do lago da auto-
contemplação auto-satisfeita.
 O jurista cego é ativista, intrépido, cheio de si (não é ati-
vista de causas, é ativista da sua própria e única causa, e só de 
outras se forem capa e pretexto para se servir a si). Cheio de 
si e de certezas (ou de álibis de apenas vaidade e avidez), quer 
triunfar, ganhar, ser famoso.
A forma mais simples, é a de ganhar causas, dinheiro, poder.
A modalidade mais sinuosa, é a de (note-se que raramente 
desprezando os bens materiais), viver danado com a sede da fama 
intelectual. O cego sonha com ser indiscutido e idolatrado capo 
di scuola, rodeado de subservientes jovens que lhe beberiam a pa-
lavra, e legiões de mais idosos que se curvariam à sua passagem. 
O cego, que se não enxerga, sonha ainda, em pleno séc. XXI, 
de globalização e de pulverização de ideias, deixar a sua marca 
pessoal, doutrinal ou legislativa (ou judicial – mas essa também 
acaba por ser ou uma coisa ou outra, se bem virmos) na História 
Geral do Direito. E como é difícil a um jurista ser famoso!
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III. Do Cego ao Surdo
Diferente é o jurista surdo.
Há poucos juristas cegos que conseguem concretizar o seu 
sonho, na verdade o pesadelo que os atormenta pela vida fora. A 
História, no limite, a realidade, faz com que se entre-devorem, e 
poucos conseguem atingir o podium. Mas se os cegos não têm 
grande futuro, há lugar de abondo para juristas surdos. Como 
são contraditórias as realidades com a simbologia oficial, que 
privilegia os cegos e não concebe os surdos sequer...
Em tempos crepusculares como os presentes, os surdos 
são até multidão.
Não esqueçamos, porém, um fio da nossa meada inicial: 
será o jurista cego sempre ou principalmente também surdo?
Não precisa o possuído pela cegueira do orgulho, do 
mando, da pose para a História, da suficiência, da vaidade, do 
furor de semear multidão de admiradores, não necessita sequer 
de estar surdo. Ouvindo, simplesmente nada escuta. O que lhe 
entra por um ouvido sairá imediatamente pelo outro, ainda que 
tenha uma cabeça tão pesada quanto o seu coração, ela pesa 
deveras, estando porém vazia do que interessa.
O sentido da audição é assim, para o cego jurista, completa-
mente supérflua. Pois se já a visão o era... Ele se apropria das pa-
lavras de Diderot, que contudo não desdenhava ver: “Estou mais 
seguro da minha capacidade de julgar do que dos meus olhos.”
 IV. Dos Surdos
E chegamos aos surdos. Ela preciso este caminho para aqui 
chegar... Agora será mais fácil, e mais rápido. O surdo vê o ca-
minho. O surdo pode andar melhor que o cego... Lembremo-nos 
que os cegos tropeçam, e quando um cego guia cegos (Mateus, 
XV, 13-14; Lucas VI, 39-40), é uma cadeia de tropeções em mar-
cha... Como na eloquente têmpera de Pieter Bruegel, de 1568, 
que está em Nápoles no Museu  Campodimonte.
 Antes de mais, um aviso à navegação metafórica: é verdade 
que um surdo pode ser surdo como um cego é cego, na aceção 
que adotamos. Mas nesse caso será... cego. O que é específico 
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na surdez do nosso surdo é que tapa os ouvidos para não co-
nhecer, para não... ouvir. Do mesmo modo que o cego com os 
seus olhos, o aparelho auditivo do surdo encontra-se incólume, 
e ele ouviria acuradamente – se o quisesse.
Mas o surdo maior é mesmo o que não quer ouvir.
O surdo não é um impulsivo, que não mede interesses, 
valores, consequências dos seus atos. Esse é o cego. Quem 
assim age é cego. O surdo, por seu turno, pode ser até ponde-
radíssimo, e mesmo sábio. De uma sabedoria ataráxica, quietista, 
certamente. Claro que não será essa a modalidade mais corrente, 
mas é possível encontrar-se. Porque o surdo mantém intacto o 
discernimento; apenas obstinadamente tapa os ouvidos.
Porquê?  Na já referida passagem de um poema Sophia 
(que se tornou canção) vai toda a resposta, e com mais sentidos, 
mas chegaria o ouvir:
 
“Vemos, ouvimos e lemos,
Não podemos ignorar”
 
Na verdade, o que o jurista surdo pretende é permanecer 
mudo. O que ele deseja é ignorar. Ignorar esses clamores que 
sobem, ignorar esses gritos que acusam, incomodam, ferem a 
tranquilidade cómoda das almas instaladas a que tantos (quase 
todos) aspiram. Vox clamantis in deserto, o jurista que fala não 
deixa em paz o jurista surdo que quer ser mudo.
 E o jurista que se ensurdece (às vezes com barulho: 
afogando-se num furta-cores de doutrinas, de legislações, de 
jurisprudências, para não falar na permanente poluição pseu-
doinformativa) em aturdimento, sabe que até aquele juiz bíblico 
empedernido teve de abrir a porta, quando o suplicante bate, 
bate mais, torna a bater:
 
Pedi, e dar-se-vos-á; buscai, e achareis; batei, e abrir-se-vos-á 
(Lucas, XI, 9). 
Pedi Justiça (como os advogados estagiários nas suas oficiosas), e 
ser-vos-á feita; procurai a Justiça e achá-la-eis; e batendo à porta 
até dos surdos, acabarão por abrir, porque ouviram... Até o juiz 
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iníquo atendeu a viúva que lhe bateu repetidamente à porta. 
Quando vemos certas manifestações, de causas que parecem 
perdidas ante julgadores (que não juízes) que parecem surdos 
e iníquos, temos de acreditar que a Justiça também vence pelo 
cansaço dos iníquos. Pelo menos um dia terão de aposentar-se... 
Problema é que virão novos, de sangue na guelra. E por essas e 
outras é que a luta pela Justiça, e antes de mais a sua busca é uma 
“constante e perpétua vontade”. Constans et perpetua voluntas.
 
Pedi e dar-se-vos-á, procurai e encontrareis, batei e abrir-
-se-vos-ão as portas. E entretanto, sendo isto vero, escatologica-
mente, decerto, quantos, quantas, tantos, tantas, na burocracia, na 
administração, no foro, em geral na vida pública, legião imensa 
de juristas permanece imóvel (quieta non movere, se dizia da 
Administração, alguns o têm por princípio administrativo). Uma 
massa enorme daqueles e daquelas que deveriam cavalgar corcéis 
de cavaleiros andantes (e amazonas) do Direito não os montam 
porque estão surdos aos clamores por Justiça.
Como é tristemente ritualístico ouvir num tribunal um advo-
gado conformar-se com o pequenino papel de simplesmente ofere-
cer o merecimento dos autos, e em alegações orais pedir justiça...
A verdade, porém, é que estes juristas surdos não são. Ou-
vem os clamores, os gritos, as imprecações, e simplesmente não 
os queriam ouvir. Como no poema de José Régio,
 
“– Que rumor é aquele? Não sentes?
– Meu amor,   que te importa?  É a vida a dar socos na porta.
É lá fora. São eles. É o mundo. São gentes...
– São gentes? Quem são?  – São colegas, amigos, parentes...  — 
Vai dizer-lhes que não! Vai dizer-lhes que não!”
 
Afinal o jurista surdo também quer ser um pouco duro de 
ouvido. Mas não o consegue totalmente. Algum som escapa. 
Alguma consciência o remói.
É um contrário de Ulisses: este sabe que o canto das sereias 
enfeitiçaria os seus  navegantes, e tapa-lhes mesmo os ouvidos 
para que, literalmente, não oiçam. Contudo, para si reserva mais 
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complexa iguaria, que também é requintada tortura: quer ver e 
quer ouvir, embora se limite no agir (que seria o equivalente do 
falar), fazendo-se atar pela tripulação surda no grande mastro. 
Aí, bem preso, mas de olhos e ouvidos abertos, ouve o canto 
das sereias e vê-as a elas. Mas impede-se de soçobrar aos seus 
encantos de perdição, indo ao seu encontro.
Ulisses dos mil recursos e das mil astúcias é mudo, mas não 
é cego nem surdo. E aqui veríamos um belo sinal de prudência: 
a palavra é de prata, mas o cauto silêncio é dito de oiro.
 
V. Conclusão
Feira de enganos, o jurista cego não o é, e o jurista surdo 
não o consegue ser.
Este último em geral bem tenta isolar-se no ambiente bac-
tereologicamente rarefeito dos códigos, e sobretudo na redoma 
das doutrinas, mas os casos do real não podem deixar de o 
convocar, de o interpelar.
O Código Civil português proíbe ao juiz o non liquet. Não 
pode eximir-se a julgar nem alegando injustiça ou imoralidade 
da norma...
Também o jurista comum vê, ouve, lê, e não pode igno-
rar. Há alguma lição a tirar do facto (ou do mito, que seja) que 
coloca como primeiros juízes em Roma nada menos que chefes 
militares.  Realmente, o juiz tem que ter a coragem (coragem 
moral  muitas vezes, e vez por outra até coragem física) de 
decidir. E os demais juristas, mesmo não sendo juízes, sempre 
julgam. Um especialista clássico de deontologia jurídica afirmou, 
e bem, que o advogado é o primeiro juiz de uma causa.
 Relembremos o já recordado motu de Ulpianus: constans 
et perpetua voluntas é a Justiça, e em tempos de crise e de 
cada vez maior injustiça, faz-se maior, mais premente, o grito 
dessa vontade. Ouvimo-lo (porque bem o vemos) na ponte de 
todos os pactos sociais – que são pactos entre pessoas e não 
abstrações – na conhecida tela de Edvard Munch, O Grito. Na 
verdade, a cena passa-se na doca de Oslofjord, mas podemos 
imaginar uma ponte...
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Os juristas surdos não gostam de gritos (talvez porque eles 
acabam por passar a barreira da sua fingida surdez, fazendo-os 
ouvir o que os desestabiliza na sua tranquilidade formulária). 
Os juristas surdos jamais se amarrariam ao mastro da Lei para à 
Sociedade ouvirem, sem contudo a acolherem e fazerem Justiça.
O jurista surdo é um agelasta (como diria o grande Rabelais 
e o saudoso Rorty), um homem ou mulher de gelo, que está 
paralizado no seu status, a sua zona de conforto, e que sabe 
que qualquer passo, que qualquer gesto, que qualquer palavra – 
porque a palavra, como sabemos, é demiurgia (“e dizei uma só 
palavra e serei salvo”) pode ser um prego decisivo no seu caixão.
É porque não quer falar que o jurista que quer ser mudo se 
faz de surdo. E não são “orelhas moucas” a “palavras loucas”. 
São opções de demissão face à realidade, e demissão do papel 
do jurista. O jurista que se faz surdo-mudo quer da profissão os 
commoda sem os incommoda. E antes de mais, e acima de tudo, 
não se quer comprometer. Assume então a posição da rigidez 
cadavérica. E afivela a máscara  (quão cómoda) do simple officier 
du souverain, proclamando, se burocrata é, que “são ordes” e, se 
for mais letrado, pronunciando um rotundo e medíocre dura lex 
sed lex. Como é sabido, brocardo típico da decadência romana, 
de que, em tempos também de decadência, não estamos livres: 
pois pode aí vir, e já está aí em alguns casos, o simples desres-
peito pela lei. E pode ser que tenhamos pela frente a primeira 
de todas as lutas do jurista: pela legalidade. A luta pela legalidade 
é, realmente, luta recuada, primeira e primária, o grau zero da 
cultura jurídica. Estávamos muito mais avançados, mas temos 
regredidos nestes tempos de império de Mamon. 
Já estamos a ter da ilegalidade uma sua versão mais acima 
da pirâmide normativa:  não está a ser fácil o respeito pela lei 
das leis, a Constituição, e já há campanhas contra o seu principal 
tribunal, o Tribunal Constitucional. Em Itália, constitucionalistas 
lançaram um apelo já. É sintomático.
 Se Vieira dizia dos peixes terem eles duas boas qualidades 
de ouvintes, por ouvirem e não falarem, vede agora como as 
coisas se metamorfoseiam na situação vertente: o jurista surdo 
opera em si uma kenosis, um esvaziamento de si, e uma aceitação 
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de algo (ou alguém: Gálatas, II, 20) tido como superior que o 
preenche e em si vive. Já não é ele que vive, ou ouve, ou fala, 
é a Lei qe vive nele, e por ele (como São Paulo dizia de Cristo 
que o habitava).
E assim o próprio Montesquieu (nunca por isso o enten-
deremos bem) chega a apresentar o juiz (que aqui é o jurista 
por antonomásia) como la bouche qui prononce les paroles de 
la loi (De l´Esprit des lois, IX, 6), uma mera boca, um simples 
instrumento do aparelho fonador.
Ou seja, no limite, o jurista falará, mas não por si, será um 
medium em que encarna o espírito da Lei... E, como dizia Di-
derot, “Ninguém gosta mais de falar do que os gagos, ninguém 
gosta mais de caminhar que os coxos.”
Pobre Montesquieu, que não contaria com esta nossa li-
berdade metafórico-imagética!
Mas voltemos aos nossos protagonistas: E não é então que 
juristas em rigor e na pureza das coisas surdos-mudos parece 
não haver?
Por isso se lhes pode afinal endereçar uma Carta, porque 
na verdade ouvem, ainda que pretendam não escutar, e acabarão 
por falar, embora nos queiram fazer crer que quem fala, pela sua 
boca é a abstrata, geral e sacrossanta Lei – deusa que arreda a 
Justiça das aras da nossa adoração.
E voltamos agora à Justiça: essa está provado que vê, que 
se não cega nem venda, escuta as partes, e fala.
Em síntese, que conclusão nos fica? Apoiemo-nos ainda 
no sábio e arguto Diderot:
“Devem exigir que eu procure a verdade, não que a encontre.”
Aqui a procurámos hoje um pouco, e vamos continuar a busca...
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